
 

  

 

  

 

 

 
 

 

  

 

 

MUNICIPIO DE ESTARREJA 

Aquisição de Serviços de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos a destino final pelas entidades que integram o 
Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos 
Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga 
– CPubS_AEA_001/2020 
Programa do Procedimento 

CONCURSO PÚBLICO com publicação em JOUE 
 outubro 2020 



  
 
 
 
 
 
 
 

  

 
Página 2 de 28 

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

 

 

Aquisição de Serviços de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos a destino final pelas entidades que integram o 
Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos 
Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga 
- Prestação de Serviços  
 

 

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

CONCURSO PÚBLICO com publicação no JOUE – Aquisição de Serviços de Recolha e 

Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que integram o 

Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, 

Murtosa e Sever do Vouga – CPubS_AEA_001/2020 

 
 

ÍNDICE 

1. Designação da Entidade Adjudicante: 

1.1. Entidade Adjudicante 

2. Identificação do Procedimento: 

2.1. Objeto do Procedimento 

2.2. Prazo de vigência e da execução do contrato 

2.3. Prorrogação de prazo de vigência 

3. Decisão de Contratar: 

3.1. Órgão que tomou a decisão de contratar 

3.2. Fundamento da escolha do Procedimento Público  

3.3. Júri do procedimento e competência 

3.4. Órgão competente para prestar esclarecimentos 

4. Requisitos Necessários para a Admissão dos Concorrentes 

4.1. Concorrentes 

5. Consulta e Disponibilização das Peças do Procedimento 

5.1. Consulta e fornecimento das peças do procedimento 

5.2. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças de procedimento 

6. Preço 

6.1. Indicação do preço 

6.2. Preço base do procedimento 

6.3. Preço base anormalmente baixo 

7. Propostas  

7.1. Apresentação de propostas 

7.2. Documentos que instruem a proposta 

7.3. Modo de apresentação de propostas  

7.4. Prazo para apresentação de proposta 

7.5. Prorrogação do prazo fixado para apresentação das propostas 



  
 
 
 
 
 
 
 

  

 
Página 3 de 28 

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

 

 

Aquisição de Serviços de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos a destino final pelas entidades que integram o 
Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos 
Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga 
- Prestação de Serviços  
 

7.6. Propostas em relação às Partes, Divergentes ou Variantes  

7.7. Retirada da proposta 

7.8. Prazo da obrigação da manutenção das propostas 

7.9. Lista de concorrentes e consulta das propostas apresentadas 

8. Análise das Propostas e Adjudicação 

8.1. Análise e avaliação das propostas 

8.2. Esclarecimentos sobre as propostas 

8.3. Critério de adjudicação 

8.4. Audiência prévia 

8.5. Notificação de adjudicação/Documentos de habilitação 

8.6. Anulação/Caducidade da adjudicação 

8.7. Causas de não adjudicação 

8.8. Revogação de decisão de contratar 

9. Habilitação 

9.1. Documentos de habilitação 

9.2. Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

10. Caução 

10.1. Caução para garantir o cumprimento das obrigações 

10.2. Modelos de Prestação 

11. Contrato  

11.1. Aceitação da minuta do contrato 

11.2. Ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar  

11.3. Reclamações sobre a minuta 

11.4. Celebração/outorga do contrato escrito 

12. Disposições Finais 

12.1. Encargos dos concorrentes 

12.2. Legislação aplicável 
 

ANEXOS 

Anexo I – Documento Único de Contratação Pública - DEUCP 

Anexo II - Modelo de Proposta e Lista de preços unitários/Mapa de Quantidades (ficheiro excel) 

Anexo III – Modelo Declaração de “não impedimento” conforme modelo constante do anexo II 

ao CCP 

Anexo IV – Modelo de Guia de Depósito Bancário 

Anexo V – Modelo de Garantia Bancária/Seguro Caução 

 



  
 
 
 
 
 
 
 

  

 
Página 4 de 28 

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

 

 

Aquisição de Serviços de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos a destino final pelas entidades que integram o 
Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos 
Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga 
- Prestação de Serviços  
 

1. DESIGNAÇÃO DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1.1. Entidade Adjudicante 

1.1.1 A entidade adjudicante é o Agrupamento de Entidades Adjudicantes (doravante 

designado AEA), constituído pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga, 

nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 39.º do Código dos Contratos Públicos (doravante 

designado CCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo 

Anexo III ao Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto e segundo o Acordo de Agrupamento de 

Entidades Adjudicantes: 

Designação da Entidade NIPC 

Município de Estarreja 501 190 082 

Município de Águeda  501 090 436  

Município de Murtosa 506 791 238 

Município de Sever do Vouga 502 704 977 

1.1.2  O representante do AEA é o Município de Estarreja, conforme o disposto no nº 2 do 

artigo 39.º do CCP, ao qual caberá a condução de todo procedimento de formação do contrato. A 

sede do representante do Agrupamento é na Praça Francisco Barbosa, 3864-001 Estarreja, e com 

os seguintes contactos, para efeitos do presente procedimento: 

Telefone: +351 234 840 600; 

Correio eletrónico: geral@cm-estarreja.pt e aprovisionamento@cm-estarreja.pt 

Website oficial: www. cm-estarreja.pt 

1.1.3 Os Serviços Administrativos do representante do AEA, têm o seguinte horário de 

funcionamento - 9.00 às 17.00 horas, todos os dias úteis, excluindo Sábados, Domingos e 

feriados. 

1.1.4 Os interessados e concorrentes devem dirigir todas as suas comunicações e notificações 

entre o Representante do Agrupamento, o Júri do procedimento e os interessados, na fase de 

formação do contrato, preferencialmente através da plataforma eletrónica e através de correio 

eletrónico, nos termos do disposto nos artigos 467.º a 469.º do Código dos Contratos Públicos 

republicado pelo Decreto-Lei nº111-B/2017, de 31 de agosto. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

2.1. Objeto do Procedimento 

2.1.1. O presente procedimento tem por objeto a celebração de contrato para aquisição de 

serviços de “Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos (RU) a destino final, nos concelhos das 

entidades que constituem o Agrupamento de Entidades Adjudicantes e que são os Municípios 

de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga”, em conformidade com o CADERNO DE 

ENCARGOS, (doravante designado CE) que se anexa e que aqui se dá como integralmente 

reproduzido. 

 

mailto:geral@cm-estarreja.pt
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2.1.2. O objeto da presente prestação de serviços contempla as seguintes tarefas: 

✓ Recolha, transporte e depósito de RU na Unidade de Tratamento Mecânico Biológico 

(UTMB) da ERSUC, localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de 

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona Industrial de Cedrim; 

✓ Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de Serviços de novos contentores 

(todos os existentes à superfície) de 240, 800, 1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou 

sistema Ochsner ; 

✓ Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de contentores normalizados, sistema 

Ochsner, DIN e contentores enterrados e semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L; 

✓ Recolha domiciliária e transporte a destino final de objetos fora de uso (recolha de Monos 

e REEE); 

✓ Recolha, transporte e valorização final de Resíduos Verdes; 

✓ Recolha e transporte a destino final dos resíduos provenientes de descargas clandestinas 

(Montureiras); 

✓ Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição (RCD) resultantes de obras de 

escassa relevância urbanística, nos termos art.º 6.º-A, do Regime Jurídico da Urbanização 

e da Edificação (RJUE) e dos Regulamentos Municipais de Administração Urbanística 

(RMAU) de cada Município adjudicante, a destino final; 

✓ Campanhas de sensibilização, no valor de pelo menos 3,5% da faturação do ano anterior 

por entidade adjudicante. 

2.1.3. A prestação de serviços a contratar, no âmbito deste procedimento, englobam os serviços 

identificados no ponto anterior, sendo que as quantidades anuais estimadas (valor devendo 

ser entendidas como meramente indicativas) são as seguintes consoante a sua natureza: 

Designação 
Quantidades Estimadas 

p/Ano 

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC, 

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de 

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da 

Zona Industrial de Cedrim; 

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de 

Serviços de novos contentores (todos os existentes à superfície) 

de 240, 800, 1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ; 

• Lavagem, desinfeção, desodorização e manutenção de 

contentores normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores 

enterrados e semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L; 

• Recolha domiciliária e transporte a destino final de objetos fora 

de uso (recolha de Monos e REEE); 

• Recolha, transporte e valorização final de Resíduos Verdes; 

• Recolha e transporte a destino final de resíduos provenientes de 

descargas clandestinas (Montureiras); 

 

 

 

 

Estarreja – 8.700 toneladas 

Águeda – 16.000 toneladas 

Murtosa – 4.500 toneladas 

Sever do Vouga – 3.000 

toneladas 
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2.1.4. As quantidades referidas no quadro anterior são meramente 

estimativas/indicativas, podendo ser consultadas nos mapas de quantidades dos vários anos, 

no portal da ERSAR. 

2.1.5. O presente procedimento é composto pelos seguintes elementos: Programa do 

Procedimento, Caderno de Encargos (Condições Gerais e Técnicas, Anexos ao Caderno de 

Encargos e Mapa de Quantidades). 

2.1.6. Os serviços objeto do presente Procedimento têm a referência de CPV (Classificação 

Estatística de Produtos por Atividade) 90511100-3 – Serviço de recolha de resíduos 

sólidos urbanos, a que se refere o Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão de 28 de 

novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) nº 2195/2002 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do 

Parlamento Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos processos de 

adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do CPV, publicado no JOUE (Jornal Oficial 

da União Europeia) L74 de 15/03/2008.  

2.2. Prazo de vigência e da execução do contrato 

2.2.1. O prazo de vigência do contrato é de 5 (cinco) anos [60 (sessenta) meses], a contar 

do início da execução, para cada uma das entidades adjudicantes que integram o AEA, 

eventualmente prorrogável por períodos de 12 (doze) meses até ao limite de 8 (oito) anos [96 

(noventa e seis) meses]. 

2.2.2. O presente contrato não produz quaisquer efeitos antes da data do visto ou declaração de 

conformidade, pelo Tribunal de Contas, no âmbito da respetiva fiscalização prévia, por força do 

disposto no n.º 4 do artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com a nova redação conferida 

pela Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro. 

2.2.3. A execução do contrato deverá iniciar-se até 60 (sessenta) dias seguidos, contados da 

data da obtenção do visto, ou declaração de conformidade, pelo Tribunal de Contas no âmbito do 

respetivo procedimento de fiscalização prévia, ato sem o qual aquele não produz efeitos. 

2.2.4. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do pretendido, conforme 

especificações técnicas e condições previstas na Parte II – Cláusulas Técnicas, do respetivo CE e 

de acordo com o programa de trabalhos apresentado em proposta adjudicada.  

2.2.5. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da prestação da globalidade dos serviços 

em conformidade com os respetivos termos e condições previstos na Parte II – Cláusulas 

Técnicas do respetivo CE e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessão do contrato. 

1.1.1 O prazo contratual referido no número 2.2.1 deste ponto, fundamenta-se na necessidade 

da garantia de continuidade exigida pela natureza pública e âmbito dos Serviços em causa, bem 

como na necessidade de garantir a maior eficiência e rentabilidade na afetação dos meios e 

recursos associados, as quais só poderão ser alcançadas por via de relação contratual estável e 

duradoura de prazo não inferior a 5 (cinco) anos. 

1.1.2 O prazo contratual fundamenta-se ainda no facto do investimento a realizar por parte 

do Prestador de Serviços, com a alocação de viaturas novas e seminovas à prestação de serviços e 

despesas inerentes a um serviço público básico e primordial, como é este o caso. Consideram as 

entidades adjudicantes uma mais valia alargar o período da prestação, permitindo um maior 

período de amortização dos equipamentos e dos meios a afetar, baixando desta forma os custos 
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para as entidades adjudicantes. Este tipo de prestação de serviços de recolha de resíduos exige 

uma garantia de continuidade pela natureza pública dos serviços em causa, permitindo uma 

maior eficiência, rentabilidade dos recursos e obtendo uma relação contratual mais estável e 

duradoura, o que beneficia a qualidade do serviço. 

2.3. Prorrogação de prazo de vigência  

2.3.1. Conforme referido no ponto 2.2.1 deste PP, e atendendo à natureza pública dos serviços 

prestados, no âmbito do presente procedimento, a necessidade de garantir a maior eficiência e 

rentabilidade na afetação dos meios e recursos associados, bem como a necessidade de prestação 

do melhor serviço para os munícipes por parte do prestador de serviços, poderá o prazo de 

vigência inicial [5(cinco) anos] do contrato a celebrar ser prorrogado até ao limite de 8 (oito) 

anos/96 (noventa e seis) meses. 

2.3.2. Caso as entidades adjudicantes deliberem prorrogar o prazo do contrato, deverá 

comunicá-lo ao prestador de serviços, por escrito, com uma antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias do termo inicial daquele prazo. 

2.3.3. Para efeitos do disposto no presente ponto, quando existam razões de interesses público, 

assim julgadas pelo AEA, nomeadamente, a necessidade de assegurar a prestação contínua do 

serviço no período que medeie entre o termo do prazo inicial e a entrada em vigor de novo 

contrato que venha a ser celebrado na sequência de procedimento concursal, poderá o prazo do 

contrato a celebrar ser prorrogado. 

2.3.4. Durante o período de prorrogação, o contrato será regulado nos precisos termos em que 

foi celebrado, nomeadamente no que concerne a todos os termos e aspetos de execução do 

contrato definidos no respetivo CE, bem como aos preços acordados/contratados. 

 

3. DECISÃO DE CONTRATAR  

3.1. Órgão que tomou a decisão de contratar 

3.1.1. De acordo com o disposto no nº 3 do artigo 39.º e 36.º do CCP, a decisão de contratar foi 

determinada por decisão conjunta dos órgãos competentes de todas as entidades que integram o 

AEA e identificadas no ponto 1.1 deste Programa do Procedimento, conforme deliberações 

proferidas pelas entidades adjudicantes que integram o Agrupamento, nas seguintes datas: 

a) Câmara Municipal de Estarreja, em sua reunião de 08 de outubro de 2020 (deliberação 

nº 229/2020);  

b) Câmara Municipal de Águeda, em sua reunião de 20 de outubro de 2020; 

c) Câmara Municipal da Murtosa, em sua reunião de 15 de outubro de 2020; 

d) Câmara Municipal da Sever de Vouga, em sua reunião de 14 de outubro de 2020. 

3.1.2. As deliberações sobre a decisão de contratar encontram-se disponível para consulta no 

respetivo processo do presente procedimento, no representante do AEA e no endereço referido 

no ponto 1.1. do presente Programa do Procedimento, nos dias úteis, durante o horário de 

expediente nele identificado. 
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3.2. Fundamento da escolha de Procedimento Público 

A escolha do procedimento de Concurso Público para a formação do presente contrato, baseia-se 

estritamente em critérios de valor, nomeadamente em função do valor base estimado, o qual é de 

11.592.000,00€ (onze milhões quinhentos e noventa e dois mil euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. Pelo estipulado na alínea a) do nº1 do artigo 20.º 

do CCP o concurso público permite a celebração de contratos de qualquer valor, exceto quando 

os respetivos anúncios não sejam publicados no Jornal Oficial da União Europeia, caso que só 

permite a celebração de contratos de valor inferior a 214.000,00€ (alínea c) do artigo 4º da 

diretiva nº2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, limiar 

atualizado pelo Regulamento Delegado (EU) 2019/1828 de 30 de outubro). 

3.3. Júri do procedimento e competência  

3.3.1. O procedimento é conduzido pelo Júri, designado por decisão conjunta dos órgãos 

competentes de todas as entidades que integram o AEA e identificadas no ponto 1.1 deste 

Programa do Procedimento, conforme deliberações proferidas pelas entidades adjudicantes que 

integram o Agrupamento, referidas no ponto 3.1.1. do presente Programa, composto, em número 

ímpar, com cinco membros efetivos, um dos quais presidirá e três suplentes. A substituição do 

Presidente de Júri, nas suas faltas e impedimentos será garantindo pelo primeiro vogal efetivo e 

assim sucessivamente. 

3.3.2. Para além das competências do Júri referidas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 69.º 

do CCP, cabem ainda ao Júri, à luz do n.º 2 do mesmo artigo, as competências que lhe foram 

delegadas pelo órgão competente para a decisão de contratar não lhe podendo este, porém, 

delegar a competência para a decisão de adjudicação.  

3.3.3. Ao Júri do procedimento compete praticar todos os atos e realizar todas as diligências 

relacionadas com o presente procedimento cuja competência não seja cometida ao órgão 

competente para decisão de contratar, nomeadamente a prestação de esclarecimentos 

necessários à boa compreensão e interpretação das peças de procedimento, a abertura das 

propostas, a avaliação das propostas, sobre desclassificação de propostas ao abrigo do artigo 66º 

do CCP , a realização da audiência prévia dos interessados e a elaboração dos respetivos 

relatórios de análise. 

3.3.4. O Júri pode ser assessorado por pessoas ou entidades tecnicamente qualificadas em 

relação a qualquer aspeto que possa relevar no âmbito do presente procedimento, sem que, no 

entanto, essas pessoas ou entidades possam ter direito de voto. 

3.4. Órgão competente para prestar esclarecimentos 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento 

são da competência do Júri do Procedimento, conforme designado por decisão conjunta dos 

órgãos competentes de todas as entidades que integram o AEA e identificadas no ponto 1.1 deste 

Programa do Procedimento, conforme deliberações proferidas pelas entidades adjudicantes que 

integram o Agrupamento, referidas no ponto 3.1.1 do presente Programa do Procedimento, nos 

termos do disposto no nº 2 do artigo 69.º do CCP, e poderão ser solicitados, durante o primeiro 

terço do prazo fixado para apresentação das propostas, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública: http://www.acingov.pt/, conforme disposto no nº 1 do artigo 50.º do CCP. 

 

 

http://www.acingov.pt/
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4. REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A ADMISSÃO DOS CONCORRENTES 

4.1. Concorrentes 

4.1.1. É concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que participe no procedimento de 

formação de um contrato, mediante a apresentação de uma proposta. 

4.1.2. São admitidos ao concurso todas as entidades que satisfaçam os requisitos deste 

Programa do Procedimento e estejam aptas a cumprir as obrigações decorrentes do Caderno de 

Encargos, possuindo para o efeito capacidade técnica e financeira e apresentem proposta. 

4.1.3. Serão admitidos os concorrentes que cumpram, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: 

a) Não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do CCP; 

b) Apresentar Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), 

aprovado pelo Regulamento de Execução (EU) 2016/7 da Comissão, de 5 de 

janeiro de 2016;  

c) Reúnam todos os requisitos legais constantes deste concurso. 

4.1.4. Podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, qualquer que 

seja a atividade por elas exercida, sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica 

de associação. 

4.1.5. É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, de 

acordo com o disposto no artigo 54.º do CCP. 

4.1.6. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo 

procedimento, nos termos o nº2 do artigo 54.º do CCP, nem integrar outro agrupamento 

concorrente. 

4.1.7. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, 

perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta. 

4.1.8. Na situação prevista no número anterior e em caso de adjudicação, todos os membros do 

(s) agrupamento (s) concorrente (s), e apenas estes, deverão associar-se, antes da celebração do 

contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, 

nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho. 

4.1.9. O contrato de consórcio deve indicar a empresa que exercerá as funções de chefe do 

consórcio, devendo-lhe ser conferido, no mesmo ato, por procuração, os poderes a que se refere 

o artigo 14, n.º 1, alíneas a), b) c) e d) do Decreto-Lei nº231/81, de 28 de julho, que será o único 

interlocutor responsável perante a entidade adjudicante. 

 

5. CONSULTA E DISPONIBILIZAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

5.1. Consulta e fornecimento das peças do procedimento 

5.1.1. O processo do concurso é constituído pelo Programa do Procedimento, Caderno de 

Encargos e restantes Anexos que dele façam parte. 

5.1.2. O representante do AEA disponibiliza na Plataforma Eletrónica de Contratação Pública 

(PECP) AcinGov de forma livre, completa e gratuita as peças do procedimento, a partir da data 

de publicação do anúncio no Diário da República.  
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5.1.3. A (PECP) AcinGov, está acessível no sítio eletrónico: http://www.acingov.pt 

disponibilizada pela empresa Acingov iCloud Solutions, Lda.   

5.1.4. O acesso à referida plataforma electrónica é gratuito e permite efetuar a consulta, o 

download das peças do procedimento bem como apresentar a proposta. 

5.1.5. O acesso às peças procedimentais, através da plataforma referida no número anterior, 

implica a prévia adesão do interessado à mesma, que deverá ser realizada através do Serviço de 

Apoio ao Cliente da empresa ACIN, através do telefone nº 707 451 451, entidade que gere o 

domínio http://www.acingov.pt e que é totalmente responsável pela disponibilização dos 

elementos necessários e auxílio na credenciação dos interessados. 

5.1.6. Para concluir o registo deverá seguir os passos do formulário, e no final enviar a 

documentação solicitada para a Acingov. Verifique mais informações detalhadas sobre os 

Fornecedores do Estado – ACESSO UNIVERSAL em http://www.acingov.pt, ou contacte o 

Serviço de Apoio ao Cliente da empresa ACIN, através do telefone nº 707 451 451. 

5.1.7. Não é necessário o interessado efetuar o processo de registo para ter acesso, no caso de o 

mesmo já ser utilizador de alguma plataforma eletrónica da AcinGov como por exemplo 

http://www.acingov.pt. 

5.1.8. Todas as comunicações e notificações entre o Representante do Agrupamento, o Júri do 

procedimento e os interessados, na fase de formação do contrato, serão efetuadas, 

preferencialmente através da plataforma electrónica e através de correio electrónico, nos termos 

do disposto nos arts. 467.º a 469.º do Código dos Contratos Públicos. 

5.1.9. Sem prejuízo do referido no ponto 5.1.2 o Programa do Procedimento encontra-se 

patente na Divisão Económica e Financeira – Subunidade de Aprovisionamento e Contratação 

Pública do Município de Estarreja (Representante do Agrupamento), no Edifício dos Paços do 

Concelho, Praça Francisco Barbosa 3864-001 Estarreja, telefone 234 840 600, onde pode ser 

consultado, entre as 9 horas e as 17 horas, a partir da data de publicação do anúncio no Diário da 

República e no Jornal Oficial da União Europeia e até ao termo do prazo fixado para 

apresentação das propostas. 

5.2. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças do procedimento 

5.2.1. Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação do 

presente Programa do Procedimento, Caderno de Encargos e respetivos anexos, bem como lista 

que identifique, expressa e inequivocamente, os erros e omissões detetados, nos termos do n.º 2 

do artigo 50.º do CCP, devem ser colocados na plataforma eletrónica AcinGov, indicada no 

ponto 5.1, com endereço http://www.acingov.pt, no primeiro terço do prazo fixado para 

apresentação das propostas.  

5.2.2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:  

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;  

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução 

do objeto do contrato a celebrar;  

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado 

não considere exequíveis; 

d)  Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 
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5.2.3. A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, 

expressa e inequivocamente, os erros ou omissões do Caderno de Encargos detetados, com 

exceção daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de execução do contrato, 

atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas.  

5.2.4. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores tem as 

consequências previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 378.ºdo CCP.  

5.2.5. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas,  

a) O júri do concurso, deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) o órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até 

ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites.  

5.2.6. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do 

suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites.  

5.2.7. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a 

decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças 

do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 5.2.5, ou 

até ao final do prazo de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no 

artigo 64.º do CCP, para efeitos de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas.  

5.2.8. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na (PECP) AcinGov utilizada pelo 

representante do AEA e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes para 

consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente notificados 

desse facto.  

5.2.9. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência.  

 

6. PREÇO 

6.1. Indicação do Preço  

6.1.1. Todos os preços deverão ser expressos em euros, em algarismos e não incluirão o IVA, 

devendo o concorrente indicar a respetiva taxa legal aplicável deste imposto. Quando os preços 

sejam indicados também por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem sobre os 

indicados em algarismo. 

6.1.2. Os preços propostos não devem incluir o IVA, devendo a proposta mencionar que aos 

preços indicados acresce esse imposto, mencionando-se o respetivo montante e a taxa legal 

aplicável, sendo que, no caso da falta desta menção, se entende que os preços apresentados não 

incluem o IVA. 

6.1.3. Sempre que nas propostas sejam indicados vários preços, em caso de qualquer 

divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou 

não, mais decompostos. 

6.1.4. Os preços totais apresentados terão um máximo de 2 (duas) casas decimais e os preços 

unitários terão um máximo de 3 (três) casas decimais. 
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6.2. Preço Base do Procedimento 

6.2.1. Para efeitos do nº3 do artigo 47.º do CCP, o preço base foi determinado com base em 

critérios objetivos, nomeadamente com base nos preços unitários apresentados/propostos em 

anterior procedimento de contratação pública CPubS_AEA_001/2019, que ficou deserto (preços 

á data de janeiro de 2020), tendo sempre em conta as especificidades indicadas no respetivo CE.  

6.2.2. O preço unitário máximo que o AEA aceita pagar pela prestação de serviços em causa é 

de 45,00€ (quarenta e cinco euros), por tonelada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

6.2.3. Pela prestação dos serviços, objeto deste procedimento, bem como pelo cumprimento 

das demais obrigações constantes do respetivo CE, as entidades adjudicantes dispõem-se a pagar 

ao prestador de serviços o preço unitário constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA, à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, sendo que o preço unitário multiplicado 

pelas quantidades estimadas, para o período inicial de vigência do contrato estima-se em 

7.245.000,00€ ( sete milhões duzentos e quarenta e cinco mil euros), acrescido de IVA, à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. Em caso de aplicação das possíveis prorrogações  

de prazo (60 meses + 36 meses= 96 meses) e tendo em conta as quantidades estimadas definidas 

no CE o valor do contrato estimado passa a ascender a 11.592.000,00€ (onze milhões 

quinhentos e noventa e dois mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, correspondente 

ao valor médio anual de 1.449.000,00€ (um milhão e quatrocentos e quarenta e nove mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

6.2.4. Os parâmetros base a que as propostas se encontram vinculadas, correspondendo a um 

preço unitário para as quantidades estimadas, expressas em toneladas, são os seguintes: 

Designação 

Quantidade 

Anual - 

ESTIMADA 

Preço 

Unitário Base 

/por tonelada 

recolhida 

(S/IVA) 

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC, 

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de 

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da 

Zona Industrial de Cedrim; 

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de 

Serviços de novos contentores (todos os existentes à 

superfície) de 240, 800, 1.000 e de 1.100 litros – Sistema 

DIN ou Ochsner  ; 

• Lavagem, desinfeção, desodorização e manutenção de 

contentores normalizados, sistema Ochsner, DIN e 

contentores enterrados e semienterrados de 3.000 L e de 5. 

000 L; 

• Recolha domiciliária e transporte a destino final de objetos 

fora de uso (recolha de Monos e REEE); 

• Recolha, transporte e valorização final de Resíduos Verdes; 

• Recolha e transporte a destino final de resíduos provenientes 

de descargas clandestinas (Montureiras); 

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição 

(RCD) a destino final; 

 

 
 

 

32.200 toneladas 

(Águeda 16.000ton 

Estarreja 8.700ton 

Murtosa 4.500ton 

Sever do Vouga 

3.000ton) 

 

 

 
 

 

 

 

 

45,00€ 
 

6.2.5. As quantidades referidas no quadro anterior são meramente 

estimativas/indicativas, podendo ser consultadas nos mapas de quantidades dos vários anos, 

no portal da ERSAR. 
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6.2.6. De atender, que preço base referente à prestação de serviços que constituem o seu 

objeto, e para os efeitos decorrentes do disposto no artigo 47.º do CCP, é o valor máximo 

estimado para a prestação de serviços efetivamente prestados, sendo que só será pago o 

valor correspondente ao serviço efetivamente prestado, expresso em toneladas. 

6.2.7. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro e do 

previsto no nº anterior, findo o prazo referido nos nºs 2.2 e 2.3 deste PP, caso não tenha atingido 

as quantidades estimadas no respetivo CE, o mesmo extingue-se sem que assista ao prestador de 

serviços o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

 

7. PROPOSTAS 

7.1. Apresentação da proposta 

7.1.1. O concorrente manifestará, na proposta, a sua vontade de contratar e indicará as 

condições em que se dispõe a fazê-lo. 

7.1.2. Na proposta o concorrente deverá indicar os seguintes elementos: 

a) Preço total e lista de preços unitários, conforme mapa com a designação Anexo II; 

7.1.3. A proposta deverá ser apresentada na plataforma eletrónica na plataforma eletrónica 

AcinGov, indicada no ponto 5.1, com endereço http://www.acingov.pt contendo assinatura 

eletrónica qualificada do concorrente ou seu representante. Sempre que seja 

assinada por procurador, juntar-se-á procuração que confira a este último poderes 

para o efeito, ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada. 

7.1.4. No caso de agrupamento de concorrentes, a proposta deverá ser assinada por todas as 

entidades que o compõem, ou pelos seus representantes, ou pelo representante comum, caso 

aquelas o tenham designado, devendo este, para tal, estar devidamente mandatado. 

7.1.5. Todas as despesas inerentes à elaboração da proposta serão da responsabilidade do 

concorrente. 

7.2. Documentos que instruem a proposta 

7.2.1. Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições 

em que se dispõe a fazê-lo. 

7.2.2. A proposta deverá ser elaborada de acordo com o Anexo II e acompanhada, 

obrigatoriamente, pelos seguintes elementos/documento, sob pena de exclusão: 

a) Documento Europeu Único de Contratação Publica (DEUCP)11 disponível em 

https://ec.europa.eu/tools/espd, devendo ser selecionadas as seguintes opções de 

preenchimento: 

i. “Sou um operador económico”; 

 

1 A ser preenchido após publicitação do anúncio de abertura do procedimento no Diário Eletrónico de Concursos 

(Tenders Electronic Daily - TED), através do seguinte link https://ec.europa.eu/tools/espd . 

 

https://ec.europa.eu/tools/espd
https://ec.europa.eu/tools/espd
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ii. “Importar um DEUCP”; 

iii. “Carregar documento” – selecionar o ficheiro “espd-request.xml”, 

disponibilizado pelo responsável do AEA junto das peças procedimentais; 

iv. Selecionar o país do concorrente; 

v. Preencher os campos solicitados pelo representante do AEA; 

vi. Guardar o documento, em formato PDF, devendo o mesmo ser assinado e 

enviado junto com os restantes documentos da proposta. 

b) Proposta propriamente dita da entidade concorrente, da qual constem os atributos da 

proposta, de acordo com os quais aquela está disposta a contratar, devendo essa 

proposta utilizar a minuta exemplificativa constante do Anexo II - que inclui 

modelo lista de preços unitários disponibilizado em ficheiro Excel, ao 

presente Programa do Procedimento e que deverá cumprir o disposto no artigo 60.º do 

CCP: 

i. Preço Global da prestação de serviços em função do período de vigência e das 

condições técnicas previstas no ponto 2.2. e 2.3 deste PP e Parte II – Cláusulas 

Técnicas do CE, respetivamente, referente a cada uma das entidades que 

integram o AEA; 

ii. A Declaração deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha 

poderes para obrigar e ser acompanhado da certidão de registo comercial 

atualizada, comprovativa de todas as inscrições em vigor, ou indicação de 

acesso que permita a sua consulta; 

iii. No caso de apresentação por um agrupamento deve ser assinada pelo 

representante comum dos membros que o integram devendo ser juntos à mesma 

os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos membros ou, não 

existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros 

ou respetivos representantes; 

c) Nota Justificativa do preço proposto que deverá ser acompanhada de mapas 

financeiros detalhados e justificados para cada serviço englobados no objeto do 

contrato e descritos em Caderno de Encargos contendo:  

i. Mapa dos custos de estrutura comum à prestação de serviços;  

ii. Mapa de custos por serviço;  

iii. Mapa de custos com o investimento;  

iv. Mapa de custos com pessoal  

d) Memória descritiva e justificativa detalhada e pormenorizada que caraterize 

a forma da prestação de serviços e onde conste as especificidades definidas na Parte II 

– Cláusulas Técnicas do Caderno de Encargos, nomeadamente: 

i. Metodologia e sistemas a aplicar para cada uma das operações incluindo a 

adoção de técnicas e metodologias mecânicas e reduzido impacte ambiental; 

Descrição pormenorizada dos meios humanos e técnicos a utilizar na realização 

das atividades; 

ii. Planos de manutenção de instalações e equipamentos; 
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iii. Plano de formação profissional dos trabalhadores; 

iv. Declaração do concorrente na qual indique, com ilustração, o fardamento a 

utilizar, conforme consta do ponto 14 da Parte II – Cláusulas Técnicas do CE ; 

v.  Plano anual das campanhas de sensibilização para todos os concelhos 

pertencentes ao AEA, conforme consta do ponto 12 da Parte II – Cláusulas 

Técnicas do CE; 

vi. Listagem das viaturas a afetar, de acordo com o estabelecido nas cláusulas 

técnicas do Caderno de Encargos, com a identificação da marca, modelo, 

catálogos técnicos, matrícula e cópia de registo automóvel; 

e) Programa de Trabalhos pormenorizado:  

i. Cronograma de trabalhos da prestação de serviços, considerando os serviços e 

parâmetros definidos no Caderno de Encargos;  

ii. Elaboração dos circuitos de recolha de RU, os quais deverão ser apresentados 

sob a forma de plantas e também em formato Shapefile;   

iii. Dimensionamento dos serviços 

iv. Estudo dos circuitos de recolha propostos com apresentação de métricas; 

v. Estudo do parque de contentores; 

f) Se o concorrente for um agrupamento de empresas, declaração através da qual as 

empresas que o constituem se comprometem a satisfazer o disposto em 4 do presente 

Programa de Procedimento, identificando o representante comum. 

g) A metodologia a adotar para o tratamento e resolução das reclamações e solicitações; 

h) Os procedimentos a adotar em relação às questões de higiene, saúde e segurança no 

trabalho para os funcionários; 

i) Apresentação de um plano de implementação da Plataforma tecnológica WEB e 

Mobile, conforme consta no ponto 2 da Parte II – Cláusulas Técnicas do CE ; 

j) Cronograma Financeiro/Plano de Pagamentos _ Condições de Pagamento; 

k) Análise da rentabilidade da prestação de serviços; 

l) Análise dos custos da manutenção inerente à prestação de serviços, objeto do presente 

procedimento; 

m) Avaliação dos riscos potenciais e formas de mitigação dos mesmos; 

n) Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para efeitos 

do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 57.º do Código dos Contratos Públicos. 

7.2.3. A proposta de preço será elaborada em conformidade com o “Modelo de Proposta” 

(Anexo II do Programa do Procedimento), redigida em língua portuguesa ou, não o sendo 

acompanhada de tradução devidamente legalizada. 

7.2.4. Na proposta o candidato deve especificar os aspetos que considere relevantes para a 

apreciação da mesma. 
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7.2.5. A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes 

para o obrigar. 

7.2.6. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, deve ser 

assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos 

os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo 

representante comum, deve ser assinado por todos os membros ou respetivos representantes.  

7.2.7. No caso de agrupamento de concorrentes, cada uma das entidades que o compõe deverá 

apresentar certidão do registo comercial (certidão permanente), com todas as inscrições em 

vigor, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência 

que se encontrem em efetividade de funções, ou documento equivalente. 

7.2.8. Todos os documentos que integram a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa, ou, não o sendo, deverão ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e 

em relação à qual o concorrente declare aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os 

respetivos originais.  

7.2.9. Qualquer classificação de documentos que constituem a proposta deverá ser 

previamente requerida pelos interessados, nos termos do artigo 66.º do CCP. 

7.3. Modo de apresentação de proposta 

7.3.1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na (PECP) 

AcinGov, acessível no sítio eletrónico: http://www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa 

ACIN iCloud Solutions, Lda. 

7.3.2. Os concorrentes deverão assinar eletronicamente todos os documentos que associarem à 

proposta, mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos 

do art.º 54.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, sob pena de exclusão da proposta. 

7.3.3. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função 

e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma eletrónica um 

documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante  

7.3.4. A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora sendo 

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 

7.3.5. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não 

possa ser apresentado nos termos do disposto no ponto 7.3.1 do presente, deve ser encerrado em 

invólucro opaco e fechado, no rosto do qual deve indicar a designação e referência do 

procedimento e a designação do representante do AEA e entregue na Subunidade de 

Atendimento ao Munícipe, sita no Edifício dos Paços do Concelho - Praça Francisco Barbosa, 

nesta cidade.  

7.3.6. O prazo para receção dos documentos referidos no número anterior será o indicado no 

ponto 7.4.1 do presente Programa do Procedimento. A proposta deverá ser apresentada em 

estrita observância das condições estabelecidas no Programa do Procedimento e no Caderno de 

Encargos, sem possibilidade de apresentação de propostas variantes. 

7.4. Prazo para apresentação de proposta 

7.4.1. As propostas deverão ser apresentadas na plataforma eletrónica AcinGov, no endereço 

http://www.acingov.pt, até às 17h00m do 30º (trigésimo) dia a contar da data de envio do 
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anúncio para publicação no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos do disposto 

no nº 1 do artigo 136.º do CCP, não se incluindo na contagem o dia da publicação, nos termos do 

nº 3 do artigo 470.º do CCP, e, em que a contagem dos 30 (trinta) dias serão seguidos incluindo 

sábados, domingos e feriados. De ressalvar que, sendo o términus do prazo de apresentação de 

propostas coincidentes com os dias não úteis (sábados, domingos e feriados), o mesmo passará 

para o dia útil seguinte.  

7.4.2.  A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica, até à data e horas definidas no número anterior. 

7.4.3. Os concorrentes deverão prever o tempo necessário para a inserção das propostas e 

documentos, bem como para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo de internet de que 

dispõem, uma vez que todo esse processo só será permitido até à hora fixada no ponto 7.4.1. do 

presente CE. 

7.5. Prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas  

7.5.1. Quando as retificações ou esclarecimentos previstos no ponto 5.2 do presente Programa 

do Procedimento, sejam comunicadas pelo representante do AEA, para além do prazo 

estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, 

no mínimo, por um período equivalente ao atraso verificado. 

7.5.2. Quando as retificações ou aceitação de erros e omissões das peças de procedimento 

referidas no ponto 5.2 (artigo 50.º do CCP), independentemente do momento da sua 

comunicação por parte do representante do AEA, implicarem alterações de aspetos 

fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas deve 

ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início do prazo 

para a apresentação das propostas, até à comunicação das retificações ou publicitação da decisão 

de aceitação de erros e omissões. 

7.5.3. As prorrogações previstas nos artigos anteriores cabem ao órgão competentes para a 

decisão de contratar e serão juntas às peças do procedimento e notificadas a todos os 

interessados que as tenham adquirido, publicando-se imediatamente Aviso no Diário da 

República, nos termos do artigo 64.º do CCP. 

7.6. Propostas em relação às Partes, Divergentes ou Variantes 

7.6.1. São apenas admitidas propostas para a globalidade da aquisição de serviços a concurso.  

7.6.2. Não serão admitidas propostas com alterações de cláusulas do Caderno de Encargos.  

7.6.3. Não é admitida a apresentação de propostas variantes, nos termos do art.º 59º, do CCP. 

7.6.4. Entende-se como propostas variantes as propostas que, relativamente a um ou mais 

aspectos da execução do contrato a celebrar contenham atributos que digam respeito a condições 

contratuais alternativas nos termos expressamente admitidos no Caderno de Encargos ou das 

condições fixadas noutros documentos que servem de base ao procedimento. 

7.6.5. Cada concorrente só pode apresentar uma única proposta. 

7.6.6. Não é admitida a apresentação de propostas de subcontratação parcial do fornecimento 

dos serviços que são objeto do presente Procedimento. 
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7.7. Retirada da proposta 

7.7.1. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já 

as tenham apresentado podem retirá-las, bastando comunicarem tal facto ao representante do 

AEA, nos termos do artigo 137.º do CCP. 

7.7.2. O exercício da faculdade prevista no número anterior não prejudica o direito de 

apresentação de nova proposta dentro daquele prazo. 

7.8. Prazo da obrigação de manutenção de proposta 

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação de propostas, sendo aquele 

prazo automaticamente renovável por iguais e sucessivos períodos, se aqueles nada requererem 

em contrário. 

7.9. Lista de concorrentes e consulta das propostas apresentadas 

7.9.1. O Júri, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 

procede à publicitação da lista de concorrentes, através da (PECP) AcinGov.  

7.9.2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na 

lista é facultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica referida no número anterior, 

de todas as propostas apresentadas.  

7.9.3. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse 

facto, no prazo de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar 

comprovativo da tempestiva apresentação da sua proposta.  

7.9.4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida mas não se encontre a 

proposta do reclamante, o Júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, sendo aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto nos n.os 7.9.1 e 7.9.2. 

 

8. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO 

8.1. Análise e avaliação das propostas 

8.1.1. As propostas são analisadas em todos os atributos representados pelos factores que 

densificam o critério de adjudicação. 

8.1.2. São excluídas as propostas que apresentem algum(ns) dos motivos constantes nos 

artigos 70.º e 146.º do CCP. 

8.1.3. A adulteração do anexo II (Proposta e lista de preços unitários) disponibilizado pelo 

representante do AEA poderá constituir também causa de exclusão da proposta. 

8.1.4. Na análise das propostas o júri do procedimento terá em consideração apenas os 

documentos exigidos no presente programa do concurso, bem como quaisquer outros 

documentos que o concorrente apresente, que contenham os atributos da proposta, que o 

concorrente considerar indispensáveis para avaliação da mesma. 

8.1.5. Após a análise das propostas e aplicado o critério de adjudicação constante neste 

Programa do Procedimento, o Júri do Procedimento elabora fundamentadamente um Relatório 

Preliminar (artigo 146.º do CCP), no qual propõe uma ordenação das propostas. 
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8.1.6.  No relatório mencionado no número anterior, o Júri do Procedimento apresenta as 

razões que fundamentam a exclusão de qualquer proposta, se for o caso. 

8.1.7. Elaborado o Relatório Preliminar, o Júri procede à audiência prévia nos termos do 

disposto no artigo 147.º do CCP. 

8.1.8. Exercido o prazo de audiência prévia referida no ponto anterior, ou decorrido o respetivo 

prazo, o Júri de Procedimento pondera as observações formuladas e elabora Relatório Final de 

avaliação das propostas fundamentado, que submete à apreciação e decisão do representante do 

AEA, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência 

de qualquer dos motivos previstos no nº 2 do artigo 146.º do CCP. 

8.1.9. No caso previsto na parte final do número anterior, será dado cumprimento ao disposto 

no artigo 148.º do CCP. 

8.2. Esclarecimentos sobre as propostas 

8.2.1. O Júri do Procedimento pode pedir, aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre 

as propostas apresentadas que considere necessários para efeito de análise e da avaliação das 

mesmas.  

8.2.2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das 

mesmas, desde que: 

a) Não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem; 

b) Não alterem ou completem os respetivos atributos; 

c) Nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto 

no ponto 8.1. do presente Programa do Procedimento (artigo 70.º do CCP). 

8.2.3. O Júri do Procedimento deve solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas causadas por 

preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a 

apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data 

de apresentação da proposta, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a igualdade 

de tratamento, nos termos previstos no artigo 72.º do CCP.  

8.2.4. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas 

propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos 

em que o mesmo deve ser corrigido. 

8.2.5. Os pedidos do júri formulados nos termos dos n.os 8.2.1 e 8.2.3, bem como as respetivas 

respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela entidade 

adjudicante, devendo todos os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.  

8.3. Critério de adjudicação 

8.3.1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa para a 

entidade adjudicante, segundo a modalidade da avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar. 

8.3.2. Após a análise das propostas, a adjudicação é feita à proposta não excluída que apresenta 

o mais baixo preço para a prestação de serviços em causa, e desde que cumpram 

cumulativamente os requisitos técnicos constantes do Caderno de Encargos. 
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8.3.3. Na aplicação do critério de adjudicação, previsto no ponto 8.3.1 e, no caso de haver 

empate na pontuação final das propostas posicionadas em 1º lugar, serão aplicados os critérios 

abaixo indicados, até haver desempate: 

1º critério- QUALIDADE DOS MAPAS FINANCEIROS;  

Avaliação Pontuação Fundamentação 

Muito Bom 9-10 

Mapas financeiros e nota justificativa do desempenho e dos preços 

muito bem elaborados, com total coerência e devidamente 

coordenados, com possibilidade de aferir de forma precisa a 

adequação dos preços unitários propostos, tendo em consideração 

os meios humanos e técnicos na execução do trabalho 

Bom 7-8 

Mapas financeiros e nota justificativa dos preços bem elaborados, 

com coerência e devidamente coordenados, com possibilidade de 

aferir de forma precisa a adequação dos preços unitários propostos, 

tendo em consideração os meios humanos e técnicos na execução 

do trabalho 

Suficiente 5-6 

Mapas financeiros e nota justificativa dos preços elaborados de 

forma suficiente, com pouca coordenação, com possibilidade de 

aferir de forma pouco precisa a adequação dos preços unitários 

propostos, tendo em consideração os meios humanos e técnicos na 

execução do trabalho 

Insuficiente 3-4 

Mapas financeiros e nota justificativa dos preços elaborados com 

informação insuficiente, sem coordenação e sem possibilidade de 

aferir de forma precisa a adequação dos preços unitários propostos, 

tendo em consideração os meios humanos e técnicos na execução 

do trabalho 

Fraco 1-2 

Mapas financeiros e nota justificativa dos preços mal elaborados, 

sem coordenação e sem possibilidade de aferir a adequação dos 

preços unitários propostos, tendo em consideração os meios 

humanos e técnicos na execução do trabalho 

Mau 0 

Mapas financeiros e nota justificativa dos preços muito mal 

elaborados, sem possibilidade de aferir a adequação dos preços 

unitários propostos, tendo em consideração os meios humanos e 

técnicos na execução do trabalho 

 

2º critério- SORTEIO 

No caso de necessidade de aplicação de um 2º critério final de desempate, e após a aplicação do 

1º critério de desempate duas ou mais propostas continuarem em situação de igualdade, é 

adjudicada a proposta que resultar da escolha em função de sorteio que deve obedecer às regras 

procedimentais infra, procedendo-se, sempre que haja esta necessidade, à ordenação das 

propostas sucessivamente pela aplicação deste critério de desempate: 
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1) O sorteio é realizado após a análise das propostas e verificada a igualdade entre duas ou mais 
propostas admitidas; 

2) Em sede do relatório preliminar consta a referência aos lotes, se for o caso, bem como aos 
concorrentes e preços das propostas, com notificação da data, hora e local onde será realizado o sorteio e 
metodologia, cumpridora dos n.ºs 3) a 9) infra; 

3) O sorteio é público e presencial, participando os membros efetivos do júri e, assim o entendam, os 
representantes dos concorrentes, credenciados para efeitos da sua identificação, além de terceiros, 
interessados ou não, no procedimento; 

4) Do sorteio é lavrada ata, assinada pelos membros do júri e representantes dos concorrentes 
presentes, sendo que a recusa destes constará da ata como incidente; 

5) O sorteio é, por regra, realizado pelas 10.00 horas do dia notificado, sempre até ao terceiro dia útil 
seguinte ao da notificação e decorridas que sejam 24 horas corridas da mesma, a ter lugar na sala de 
reuniões do edifício dos Paços do Concelho, nesta cidade de Estarreja; 

6) O sorteio é puro, sem condicionantes, e obedecerá ao tipo “sorteio de bolas”, nos termos da 
metodologia infra: 

a) São colocadas bolas de cores diferentes, incluindo bolas brancas e pretas, em saco preto, não 
passível de ser vislumbrado o conteúdo; 

b) O n.º de bolas inserido é correspondente ao n.º de propostas a desempatar, incluindo, como regra, 
sempre, as bolas branca e preta; 

c) Para efeitos da extração das bolas, a ordenação dos concorrentes é estabelecida pela seriação da 
ordem de apresentação das propostas por correio eletrónico através do endereço 
aprovisionamento@cm-estarreja.pt ; 

d) Cada concorrente tem direito a extrair uma bola, cumprindo aos membros do júri garantir tal, 
sendo que na ausência, ou recusa, do representante de qualquer concorrente, cumpre ao 
presidente do júri a extração da bola em substituição daquele; 

e) Para efeitos de ordenação das propostas, a cor das bolas tem a seguinte valoração: 

1.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola branca; 

2.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola preta; 

3.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola azul; 

4.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola verde; 

5.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola vermelha; 

f) Para efeitos do disposto em b., caso o n.º de propostas a desempatar seja igual a 2, as bolas a 
inserir serão apenas a branca e a preta; 

g) Para efeitos do disposto em e., caso o n.º de propostas a desempatar seja superior a 5, cumpre ao 
júri, definir, no relatório preliminar, o posicionamento subsequente à 5.ª Posição em função da 
seriação de extração da cor das bolas [ex.: “6.ª Posição: Proposta do concorrente que extrair a bola 
(mencionar a cor)”, adotando-se idêntica metodologia sucessiva, em função do n.º de bolas de cor 
inseridas no saco para efeitos do sorteio]; 

7) No caso de procedimento por lotes, o sorteio é realizado em cada um dos lotes em que tal se 

verifique essa necessidade, sendo que tal ato se realiza sequentemente em função do n.º do lote (1.º no 

lote 1; 2.º no lote 2, e assim sequentemente em cada um dos lotes seguintes); 

8) Para efeitos do disposto em 7), do ato de sorteio, ainda que o mesmo se realize em mais do que um 

lote, será lavrada ata única; 

9) Depois de anunciados, pelo presidente do júri, os resultados, o sorteio é dado por encerrado. 

 

mailto:aprovisionamento@cm-estarreja.pt
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8.4. Audiência Prévia 

8.4.1. Após análise das propostas, os concorrentes são notificados do respetivo Relatório 

Preliminar elaborado conforme estabelecido no ponto 8.1.5 deste Programa do Procedimento, 

para efeitos de audiência prévia, a realizar num prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.4.2. Se da audiência prévia resultar uma necessidade de alteração da ordenação classificativa 

das propostas, ou a exclusão de propostas não prevista no Relatório Preliminar, haverá lugar a 

nova audiência prévia, antes da emissão do Relatório Final de análise das propostas. 

8.5. Notificação da adjudicação/Documentos de habilitação 

8.5.1. Cumpridas as formalidades previstas nos pontos anteriores, a entidade adjudicante 

procede à adjudicação da proposta hierarquizada em primeiro lugar. 

8.5.2. O órgão com competência para a decisão de contratar notifica a decisão de adjudicação 

(juntamente com o Relatório Final), simultâneo, a todos os concorrentes, notificando ainda ao 

adjudicatário para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, os documentos de habilitação 

indicados no ponto 9.1 do presente Programa do Procedimento. 

8.5.3. A adjudicação será precedida de audiência prévia dos concorrentes, nos termos do artigo 

do artigo 147.º do mesmo diploma legal. 

8.6. Anulação/Caducidade da adjudicação 

8.6.1. A adjudicação considera-se sem efeito quando, por facto que lhe seja imputável, o 

adjudicatário: 

a) Por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar os documentos de 

habilitação ou se verificar a falsificação de qualquer um desses documentos, seguindo-

se quanto ao mais o regime previsto no artigo 86.º e no artigo 87.º do CCP; 

b) Por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em tempo e nos termos 

estabelecidos, a caução que lhe é exigida, seguindo-se quanto ao mais o regime previsto 

no artigo 91.º do CCP; 

c) Se o adjudicatário não confirmar os compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 77.º do CCP; 

d) Se se verificar a ocorrência de circunstâncias supervenientes que inviabilizem a 

celebração do contrato, nos termos do disposto no artigo 87.º-A do CCP. 

8.7. Causas de não adjudicação 

8.7.1. A entidade adjudicante reserva o direito de não efetuar a adjudicação, nos termos do 

disposto do artigo 79.º do CCP, nomeadamente nos casos de: 

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado 

proposta; 

b) Todas as propostas tenham sido excluídas; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças 

do procedimento; 

d) Circunstâncias supervenientes relativas aos pressupostos da decisão de contratar o 

justifiquem; 
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e) Nos casos a que se refere o n.º 5 do artigo 47.º, a entidade adjudicante considere, 

fundamentadamente, que todos os preços apresentados são inaceitáveis. 

8.7.2. Caso se verifique a não adjudicação, os concorrentes são notificados da correspondente 

decisão, das medidas a adotar de seguida e dos respetivos fundamentos. 

8.7.3. Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 79.º do Código dos Contratos Públicos, a 

Autarquia reserva-se ao direito de não contratualizar, caso ocorra a indisponibilidade de fundos, 

nos termos constantes na Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro republicada pela Lei nº22/2015, de 

17 de março, complementado pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, republicado pelo 

Decreto-Lei nº99/2015, de 2 junho. 

8.8. Revogação da decisão de contratar 

8.8.1. A decisão de não adjudicação prevista no ponto determina a revogação da decisão de 

contratar.  

8.8.2. Quando as circunstâncias previstas nas alíneas c) e d) do n.º 8.7.1 do ponto anterior 

ocorrerem entre o início do procedimento e o termo do prazo de apresentação das propostas, a 

decisão de contratar também pode ser revogada. 

 

9. HABILITAÇÃO  

9.1 Documentos de habilitação 

9.1.1 O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da notificação da decisão de adjudicação, redigidos em língua 

portuguesa ou acompanhados de tradução devidamente legalizada: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao CCP e se encontra em 

Anexo III a este Programa do Procedimento – declaração de “não impedimento”; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP, especificamente: 

b.a) Certificado(s) de registo criminal, para efeitos de celebração de 
contratos públicos, da sociedade e de todos os titulares dos órgãos 
sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem 
em efetividade de funções; a qual deverá ser acompanhada da Certidão 
de Registo Comercial ou Certidão Permanente para a devida consulta. 

b.b) Certidões emitidas pela Segurança Social e pela Administração Pública, 
relativamente à situação regularizada perante a Segurança Social e Estado 
ou devidas autorizações para que o Município possa consultar on-line (n.º 
3 e 4 do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril). 

c) Certidão do registo comercial atualizada ou código de certidão do registo 

comercial atualizada, ou código de acesso à “Certidão Permanente” da sociedade, a 

qual corresponde à disponibilização em suporte eletrónico (artigo 14.º, da Portaria 

n.º 1416/2006, de 19 de dezembro), no caso de o concorrente ser uma pessoa 

coletiva. 
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d) Documento comprovativo da prestação da caução devida, conforme previsto no ponto 

10 do presente programa de procedimento, nos termos do disposto nos artigos 88.º a 

91.º do CCP, indicando expressamente o seu valor; 

9.1.2 O adjudicatário deverá, ainda, entregar dados sobre nº Cartão de Cidadão / Número 

de Contribuinte / Bilhete de Identidade da(s) pessoa(s) que intervêm no contrato;  

9.1.3 No caso de agrupamento de concorrentes, cada uma das entidades que o compõe deverá 

apresentar os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número 1 deste ponto. 

9.1.4 Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário nos termos do número anterior, será concedido um prazo adicional de 2 (dois) 

dias úteis, destinado ao seu suprimento, conforme o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 

132.º do CCP. 

9.1.5 Os documentos devem ser redigidos em língua portuguesa, nos termos do n.º 1 do artigo 

4.º da Portaria n.º 372/2017 de 14 de dezembro. 

9.1.6 Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução 

devidamente legalizada, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 372/2017 de 14 de 

dezembro. 

9.1.7 Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário devem ser 

disponibilizados para consulta de todos os concorrentes, na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante. 

9.2 Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

9.2.1 O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no 

ponto anterior, diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, com o 

seguinte endereço: http://www.acingov.pt ou, ainda, para os documentos referidos na alínea b) 

do nº 1 do mesmo ponto, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem 

ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítio 

e documentos deles constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

9.2.2 O Júri do procedimento pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar para o 

efeito, a apresentação dos originais de qualquer documento cuja reprodução tenha sido 

apresentada nos termos do disposto no número anterior, em caso de dúvida fundada sobre o 

conteúdo ou autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no 

ponto anterior, nomeadamente no ponto 9.1.4, do presente. 

9.2.3 Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas: 

a) Os documentos previstos no ponto 9.1.1 devem ser apresentados por todos os seus 

membros. 
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10. CAUÇÃO 

10.1. Caução para Garantir o Cumprimento de Obrigações 

10.1.1. Salvo o disposto no nº 2 do artigo 89.º do CCP, o valor da caução é de 5% do preço 

contratual para o prazo de vigência inicial (sem prorrogações), com exclusão do IVA, sendo a sua 

prestação condição da celebração do contrato. 

10.1.2. Em caso de prorrogação de prazo de execução, a mesma encontra-se condicionada à 

prestação de nova caução, terá por referência o preço de cada um dos respetivos períodos de 

vigência. 

10.1.3. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado 

anormalmente baixo, o valor da caução a prestar pelo adjudicatário será de 10% do preço 

contratual. 

10.1.4. O adjudicatário deve, no prazo fixado na notificação a que se refere o ponto 9.1, 

comprovar que prestou caução. 

10.1.5. A entidade concedente pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, 

independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais, 

contratuais ou pré-contratuais pelo adjudicatário (artigo 296º do CCP). 

10.1.6. A pedido do adjudicatário, a caução deve ser reduzida à medida que se procede à 

dedução nos pagamentos ou quando aquele forneça bens/preste serviços de valor igual ou 

superior ao montante da redução sem que se tenha procedido ao respetivo pagamento. 

10.1.7.   Ocorrendo a situação prevista no número anterior, a caução deve ser reduzida ou 

totalmente liberada nos 30 dias, subsequentes ao pedido apresentado. 

10.2. Modos de Prestação 

10.2.1. As cauções podem ser prestadas por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou 

garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme escolha do 

adjudicatário (modelos em Anexo IV e V).  

10.2.2. O depósito em dinheiro ou títulos é efetuado em Portugal, em qualquer instituição de 

crédito, à ordem do Município de Estarreja, devendo ser especificado o fim a que se destina. 

10.2.3. Quando o depósito for efetuado em títulos, este são avaliados pelo respetivo valor 

nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do 

par, caso em que avaliação é feita em 90% dessa média. 

10.2.4. Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve apresentar um 

documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite 

do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade 

concedente em virtude do incumprimento das obrigações por parte do adjudicatário. 

10.2.5. Tratando-se de seguro-caução, o adjudicatário deve apresentar apólice pela qual uma 

entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o 

encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade concedente, em 

virtude de incumprimento das obrigações. 

10.2.6. Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em 

caso algum, resultar uma diminuição das garantias da entidade concedente, nos moldes em que 
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são asseguradas pelas outras formas admitidas, de prestação da caução, ainda que não tenha 

sido pago o respetivo prémio. 

10.2.7. Todas as despesas derivadas da prestação de caução são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

10.2.8. A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos 

pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução. 

10.2.9. Quando o depósito for efetuado em títulos, estes serão avaliados pelo respetivo valor 

nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do 

par, caso em que a avaliação será feita em 90% dessa média.  

10.2.10. O prestador de serviços deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

notificação prevista no nº 2 do artigo 77.º do CCP, devendo comprovar essa prestação junto das 

entidades adjudicantes no dia imediatamente subsequente. 

10.2.11. O depósito em dinheiro ou títulos é efetuado em Portugal, em qualquer instituição de 

crédito, à ordem das entidades adjudicantes, devendo ser especificado o fim a que se destina. 

10.2.12. Deverão ser respeitados os modelos anexos ao programa de procedimento referentes à 

caução que venha a ser prestada por garantia bancária, por seguro-caução ou por depósito em 

dinheiro ou títulos. 

10.2.13. Se o prestador de serviços prestar a caução mediante garantia bancária, deve 

apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado 

assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias 

exigidas pelas entidades adjudicantes em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a 

que a garantia respeita. 

10.2.14. Tratando-se de seguro-caução, é obrigatória a apresentação de apólice pela qual uma 

entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o 

encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pelas entidades adjudicantes 

em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita. 

10.2.15. Todas as despesas resultantes da prestação da caução são da responsabilidade do 

prestador de serviços.  

 

11. CONTRATO 

11.1 Aceitação da minuta do contrato 

11.1.1. Após a aprovação da minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para decisão 

de contratar, notifica o adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos propostos nos 

termos do artigo 99.º do CCP.  

11.1.2. A minuta do contrato a celebrar deverá ser notificada ao adjudicatário em simultâneo 

com a decisão de adjudicação. 

11.1.3. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites 

pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) 

dias subsequentes à respetiva notificação. 
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11.2 Ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar 

O órgão com competência para a decisão de contratar pode propor ajustamentos ao conteúdo do 

contrato a celebrar, desde que estes resultem de exigências de interesse público e, tratando-se de 

procedimento em que se tenha analisado e avaliado mais do que uma proposta, seja 

objetivamente demonstrável que a respetiva ordenação não seria alterada se os ajustamentos 

propostos tivessem sido refletidos em qualquer das propostas, sendo que os referidos 

ajustamentos não podem implicar, em caso algumas as situações previstas no nº 2 do artigo 99.º 

do CCP. 

11.3 Reclamações sobre a minuta 

11.3.1. Serão admissíveis reclamações contra a minuta quando dela constem obrigações não 

contidas na proposta ou nos documentos que servem de base ao concurso. 

11.3.2. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a 

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o 

contrato nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos 

ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

11.3.3. Em caso de reclamação, o órgão competente que aprovou a minuta do contrato 

comunicará ao adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias, o que houver decidido sobre a mesma, 

equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

11.3.4. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem 

parte integrante do contrato 

11.4. Celebração/outorga de contrato escrito 

11.4.1. A outorga do contrato deverá ter lugar no prazo de 30 dias a contar da aceitação da 

minuta ou da decisão da reclamação, mas nunca antes de: 

a) Decorridos 10 dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação a 

todos os concorrentes; 

b) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 

c) Comprovada a prestação de caução, quando esta for devida, nos termos do disposto 

no nº 1 do artigo 90.º; 

d) Confirmados os compromissos referidos na alínea c) do nº 2 do artigo 77º. 

11.4.2. A entidade adjudicante comunicará ao adjudicatário, o seguinte: 

a) No caso de assinatura presencial do contrato, a data, hora e local em que ocorrerá a 

respetiva outorga, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias; 

b) No caso de assinatura por meios eletrónicos, o prazo para a outorga e remessa do 

contrato, não podendo em caso algum esse prazo ser inferior a 3 (três) dias. 

11.1.4. As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato escrito, são da 

responsabilidade do adjudicatário. 
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12 DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Encargos dos concorrentes 

São encargos do adjudicatário as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação da 

proposta, bem como à redução do contrato a escrito, incluindo as despesas relativas à prestação 

da caução, emissão de seguros e visto prévio do Tribunal de Contas, quando a eles houver lugar.  

12.2 Formação de novos contratos  

Para a formação de novos contratos, poderá ser adotado o ajuste direto nos termos da alínea a) 
do n.º 1.º do art.º 27.º do CCP 

12.3 Legislação aplicável 

12.2.1. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa do procedimento 
aplica-se, nomeadamente, o regime previsto nos seguintes diplomas:  

a) No Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 

de janeiro, republicado em Anexo III no Decreto-Lei nº111-B/2017, de 31 de agosto;  

b) No Código de Procedimento Administrativo; 

c) Em demais legislação aplicável.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(O presente documento, contém assinaturas eletrónicas qualificadas do cartão de cidadão, nos termos do artigo 7º do 

Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02 de agosto, alterado e republicado pelo decreto-Lei n.º 88/2009, de 09 de abril.) 
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ANEXO II – Proposta 
 

 
 
 

PROPOSTA 
 
 

[Modelo a que se refere o ponto 7.2 do Programa do Procedimento] 

 

….(identificação do representante legal do concorrente), na qualidade de...(qualidade em que 

subscreve a declaração), da (identificação da sociedade ou do agrupamento), depois de ter 

tomado conhecimento do objeto do procedimento de Aquisição de Bens / Prestação de 

Serviçosi……………………………………. iia que se refere o Anúncio nº - - - -/2020, publicado no Diário 

da República IIª Série, pulicado a dd/mm/aaaa(data) , obriga-se a executar o contrato a celebrar, 

de harmonia com as condições e termos expressos no Caderno de Encargos, nas condições técnicas 

propostas e legislação aplicável, pelo preço total de ________,___€ (euros, por extenso e por 

algarismos), que não inclui o Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA) para um prazo de ____ 

meses, conforme Lista de preços unitários /Mapa de Quantidades apensa a esta proposta e 

que dela faz parte integrante. 

À quantia supra acrescerá o IVA à taxa legal em vigor. 

Mais declara que renuncia a foro especial, e se submete em tudo o que respeitar à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

 

………………………………., …….., de …………………………………………, de ............ 

 

 

_________________________________________ iii 
(Assinatura) 
 
 
 
 
 

 

 
i Eliminar o que não interessa 
ii Indicar o objeto do fornecimento/aquisição de serviços 
iii Assinatura do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, tratando-se de pessoa 
coletiva. 

 



TAXA VALOR

1

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC,

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona

Industrial de Cedrim;

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de

Serviços de novos contentores (todos os existentes à superfície) de

240, 800, 1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ;

• Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de

contentores normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores

enterrados e semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L;

• Recolha domiciliária, transporte e destino final de objetos fora

de uso (recolha de Monos, verdes e REEE);

• Recolha, transporte de Resíduos Verdes;

• Recolha, transporte e depósito de resíduos provenientes de

descargas clandestinas (Montureiras);

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

(RCD) a destino final;

Ton 32 200,000 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6% 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL -CPubS_AEA_001/2019 - Aquisição de Serviços - Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que

integram o Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga  

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID.
QUANT. 

/Anual
P.U.

PREÇO ANUAL 

(S/IVA)

IVA/anual
PREÇO TOTAL

 60 meses (S/IVA)

PREÇO TOTAL

 96 meses (S/IVA)

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

1 |1



MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

TAXA VALOR

1

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC,

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona

Industrial de Cedrim;

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de Serviços

de novos contentores (todos os existentes à superfície) de 240, 800,

1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ;

• Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de contentores

normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores enterrados e

semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L;

• Recolha domiciliária, transporte e destino final de objetos fora de

uso (recolha de Monos, verdes e REEE);

• Recolha, transporte de Resíduos Verdes;

• Recolha, transporte e depósito de resíduos provenientes de

descargas clandestinas (Montureiras);

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição (RCD)

a destino final;

Ton 16 000,000 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6% 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL -CPubS_AEA_001/2019 - Aquisição de Serviços - Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que

integram o Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga  

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID.
QUANT. 

/Anual
P.U.

PREÇO ANUAL 

(S/IVA)

PREÇO TOTAL

 60 meses (S/IVA)

PREÇO TOTAL

 96 meses (S/IVA)

IVA/anual

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

1 |1



MUNICÍPIO DE ESTARREJA

TAXA VALOR

1

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC,

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de transferência

de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona Industrial de

Cedrim;

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de Serviços de

novos contentores (todos os existentes à superfície) de 240, 800, 1.000

e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ;

• Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de contentores

normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores enterrados e

semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L;

• Recolha domiciliária, transporte e destino final de objetos fora de uso

(recolha de Monos, verdes e REEE);

• Recolha, transporte de Resíduos Verdes;

• Recolha, transporte e depósito de resíduos provenientes de descargas

clandestinas (Montureiras);

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição (RCD) a

destino final;

Ton 8 700,000 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6% 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL -CPubS_AEA_001/2019 - Aquisição de Serviços - Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que

integram o Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga  

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID.
QUANT. 

/Anual
P.U.

PREÇO ANUAL 

(S/IVA)

PREÇO TOTAL

 60 meses (S/IVA)

PREÇO TOTAL

 96 meses (S/IVA)

IVA/anual

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

1 |1



MUNICÍPIO DE MURTOSA

TAXA VALOR

1

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC,

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona

Industrial de Cedrim;

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de Serviços

de novos contentores (todos os existentes à superfície) de 240, 800,

1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ;

• Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de

contentores normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores

enterrados e semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L;

• Recolha domiciliária, transporte e destino final de objetos fora de

uso (recolha de Monos, verdes e REEE);

• Recolha, transporte de Resíduos Verdes;

• Recolha, transporte e depósito de resíduos provenientes de

descargas clandestinas (Montureiras);

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

(RCD) a destino final;

Ton 4 500,000 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6% 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL -CPubS_AEA_001/2019 - Aquisição de Serviços - Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que

integram o Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga  

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID.
QUANT. 

/Anual
P.U.

PREÇO ANUAL 

(S/IVA)

PREÇO TOTAL

 60 meses (S/IVA)

PREÇO TOTAL

 96 meses (S/IVA)

IVA/anual

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

1 |1



MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA

TAXA VALOR

1

• Recolha, transporte e depósito de RU na UTMB da ERSUC,

localizada em Eirol, Concelho de Aveiro ou na Estação de

transferência de Estarreja ou na Estação de Transferência da Zona

Industrial de Cedrim;

• Fornecimento, colocação e substituição pelo Prestador de Serviços

de novos contentores (todos os existentes à superfície) de 240, 800,

1.000 e de 1.100 litros – Sistema DIN ou Ochsner  ;

• Lavagem, desinfeção e desodorização e manutenção de contentores

normalizados, sistema Ochsner, DIN e contentores enterrados e

semienterrados de 3.000 L e de 5. 000 L;

• Recolha domiciliária, transporte e destino final de objetos fora de

uso (recolha de Monos, verdes e REEE);

• Recolha, transporte de Resíduos Verdes;

• Recolha, transporte e depósito de resíduos provenientes de

descargas clandestinas (Montureiras);

• Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição (RCD)

a destino final;

Ton 3 000,000 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6% 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL -CPubS_AEA_001/2019 - Aquisição de Serviços - Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos a destino final pelas entidades que

integram o Agrupamento de Entidades Adjudicantes composto pelos Municípios de Estarreja, Águeda, Murtosa e Sever do Vouga  

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID.
QUANT. 

/Anual
P.U.

PREÇO ANUAL 

(S/IVA)

PREÇO TOTAL

 60 meses (S/IVA)

PREÇO TOTAL

 96 meses (S/IVA)

IVA/anual

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

1 |1
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ANEXO III – Declaração de Não Impedimentos 
 
 
 
[Modelo de Declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81º] – Anexo II do CCP 

 

1. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de 1 ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... 

(designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a 

sua representada 2 não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos.  

2. O declarante junta em anexo [ou indica ...como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados 3] os documentos comprovativos de que a sua representada 4 não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos.  

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação 

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal.  

 

... (local), (data), [assinatura 5 ].  

 

 

 

                                                           
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
3 Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  
4 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
5 Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  
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ANEXO IV – Garantia Bancária / Seguro Caução  
 

 

 
 

Garantia bancária/seguro de caução n.º _____ 

 

Em nome e a pedido de ______________ (adjudicatário), vem o(a) ___________ (instituição 

garante), pelo presente documento, prestar, a favor de ___________ (entidade adjudicante 

beneficiária), uma garantia bancária/seguro-caução (eliminar o que não interessar), até ao 

montante de _____________ (por algarismos e por extenso), destinada(o) a caucionar o 

integral cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do 

_________________ (identificação do procedimento), nos termos dos n.ºs 6 e 8/7 e 8 

(eliminar o que não interessar) do artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos. 

A presente garantia corresponde a 5% do preço contratual e funciona como se estivesse constituída 

em moeda corrente, responsabilizando-se o garante, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de 

toda e qualquer importância, até ao limite da garantia, logo que interpelado por simples notificação 

escrita por parte da entidade beneficiária.  

Fica bem assente que o banco/companhia de seguros (eliminar o que não interessar) garante, no 

caso de vir a ser chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração 

quaisquer objeções do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade beneficiária 

quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face ao garante.  

A presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação pela 

entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e 

independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos.  

 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)] 
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ANEXO V – Guia de Depósito Bancário 
 

 
 
 
 

Euros ______ €  

 

 

Vai ___________ (nome do adjudicatário), com sede em _______________ (morada), 

depositar na _______________ (sede, filial, agência ou delegação) do Banco 

_______________ a quantia de __________________ (por algarismos e por extenso) em 

dinheiro/em títulos _______________ (eliminar o que não interessar), como caução exigida 

para __________________ (identificação do procedimento), nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 

90.º do Código dos Contratos Públicos. Este depósito, sem reservas, fica à ordem de 

______________ (entidade adjudicante), a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento. 

  

 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)] 
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